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EMENTA

 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL CASSADO. AUSÊNCIA DE 
REQUISITO SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
NOVO CRIME NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. TEMA REPETITIVO 
N. 1161. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, a prática de infrações disciplinares graves ou de novos 
crimes durante a execução da pena, demonstram a ausência do requisito subjetivo 
para concessão do livramento condicional, embora não interrompam o prazo para 
obtenção do benefício. Tal entendimento encontra-se em harmonia com a 
orientação desta Corte. Precedentes.

III - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, consolidada no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 1161, não limita a análise do requisito subjetivo 
relativo ao bom comportamento durante a execução da pena ao período de doze 
meses, devendo ser considerado para tal fim todo o histórico prisional. Precedentes.

IV - Impossível se revolver o contexto probatório original, de maneira a se 
afastar a interpretação imposta, ante a ausência de constatação de flagrante 
ilegalidade prima facie, pois é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do seu recurso 
ordinário para a análise de teses que demandem ampla incursão no acervo fático. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
CASSADO. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. NOVO 
CRIME NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. TEMA 
REPETITIVO N. 1161. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS INVIÁVEL NA VIA ELEITA. SÚMULA N. 182, 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, a prática de infrações 
disciplinares graves ou de novos crimes durante a execução 
da pena, demonstram a ausência do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional, embora não 
interrompam o prazo para obtenção do benefício. Tal 
entendimento encontra-se em harmonia com a orientação 
desta Corte. Precedentes.

III - A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, consolidada no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1161, não limita a análise do requisito subjetivo relativo ao 
bom comportamento durante a execução da pena ao período 
de doze meses, devendo ser considerado para tal fim todo o 
histórico prisional. Precedentes.

IV - Impossível se revolver o contexto probatório 
original, de maneira a se afastar a interpretação imposta, ante 
a ausência de constatação de flagrante ilegalidade prima 
facie, pois é iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 
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habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a análise de 
teses que demandem ampla incursão no acervo fático. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KLEBER SCHIAVOTO 

SANTOS contra a decisão que denegou a ordem de habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante teve o seu pedido de livramento condicional 

cassado, haja vista o histórico de falta grave consignado no acórdão.

Neste recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no writ denegado, 

sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, ante a denegação do 

restabelecimento do livramento condicional ao ora agravante.

Aduz que o crime equiparado a hediondo não afasta a concessão do livramento 

condicional, conforme previsto no art. 83, III, V, do CP, informando que o apenado 

teria direito ao benefício se cumprido 2/3 da reprimenda a ele imposta.

Alega que, quanto a prática de novo crime no curso da execução penal, 

o cometimento de novo delito tipificado no art. 33, caput, da lei 11.343/06, ocorreu 

somente em 22/10/2019, momento em que fora condenado a 7 anos de pena privativa de 

liberdade em regime fechado no processo n. 1501844-92.2019.8.26.0567 e processo de 

execução, sob o n. 0000791-26.2021.8.26.0521, com data prevista para o término da pena 

em 1º/4/2026. 

Sustenta que a data base para a concessão ao direito do livramento 

condicional, é a do cometimento do primeiro delito, conforme já pacificado o 

entendimento no STJ, motivo pelo qual entende fazer jus ao benefício. 

Menciona também não ser reincidente específico em crime hediondo ou 

equiparado, por isso entende preencher todos os requisitos estipulados no CP.

Afirma que as alíneas “a”, “b” e “c”, do inciso III do referido artigo, foram 

acrescidas pelo pacote anticrime, que entrou em vigor na data de 23/1/2020, ou seja, em 

momento posterior ao cometimento do ilícito penal, que se dera em 22/10/2019, 

invocando assim o princípio da irretroatividade da lei.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 
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Colegiado, para que seja concedida a ordem pretendida e restabelecido o direito ao 

livramento condicional deferido pelo juiz a quo.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 68.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

De início, cumpre ressaltar que, para a concessão do benefício do livramento 

condicional, deve o reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso 

temporal) e subjetiva (em especial, "bom comportamento durante a execução da pena", 

"bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído" e "aptidão para prover à própria 

subsistência mediante trabalho honesto"), nos termos do art. 83 do Código Penal, com a 

atual redação, c/c o art. 131 da Lei de Execução Penal.

Nesse passo, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de 

que, para que se afaste o requisito subjetivo das benesses executórias, deve o ser com 

base nos elementos concretos extraídos da execução, verbis:

 
"(...) a gravidade abstrata do crime não justifica 

diferenciado tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores 
relacionados ao delito são determinantes da pena aplicada, mas não 
justificam diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime 
ou do livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento 
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução. Precedentes do STJ (HC n. 519.301/SP, Terceira Seção, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/12/2019)" (AgRg no HC 803.075/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 31/5/2023, grifei).

 
 

Sendo assim, a fundamentação utilizada a quo se mostrou idônea.

Aqui, o agravante cumpre pena por crime grave (equiparado a hediondo), 
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embora atualmente apenas por um dos delitos de tráfico de drogas, e ainda houve a 

prática de novo crime no curso da execução penal - fato relevante e que se deve 

considerar na análise de benefício tão amplo.

In verbis, o acórdão (fl. 23):

 
"No caso concreto, do boletim informativo de fls.15/19, 

denota-se que o agravado se trata de reincidente habitual no sistema 
prisional desde o ano de 2014 (fl. 16), que atualmente desconta penas 
de doze anos, oito meses e treze dias de reclusão, pela prática de 
dois delitos de tráfico de drogas, sendo reincidente específico na 
prática desse grave crime, de natureza equiparada aos hediondos, 
existindo apontamento quanto a prática de um falta disciplinar de 
natureza grave, já que beneficiado com a progressão ao regime aberto 
em junho/2019, pouco menos de quatro meses depois, em outubro/2019, 
foi preso em flagrante delito pelo cometimento de novo tráfico de 
drogas (fl. 17), além de um falta disciplinar de natureza média."

 
 

Nesse contexto, o fato de a impetração conexa (HC n. 903.308/SP) ter 

reduzido a pena pelo privilégio, tendo o agravante, então, a cumprido com a declaração 

de extinção da punibilidade de forma retroativa, isso não afasta o novo crime no curso da 

execução penal anterior.

No caso em análise, assim, as instâncias ordinárias, de forma adequada, 

negaram o benefício por entender que o requisito subjetivo não se encontraria preenchido.

Também não há sequer falar em termos de reabilitação. É o histórico prisional 

do apenado que afasta a constatação do requisito subjetivo à concessão do livramento 

condicional (AgRg no REsp n. 2.017.532/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

DJe de 24/10/2022; e AgRg no HC 806.925/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio 

Saldanha Palheiro, DJe de 31/5/2023).

Ademais, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou, em caráter repetitivo, 

no Tema n. 1161, que:

 
"A valoração do requisito subjetivo para concessão do 

livramento condicional - bom comportamento durante da execução da 
pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar 
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" (
REsp n. 1.970.217/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
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de 1º/6/2023, grifei).
 

 

Convém frisar, de toda a forma, que o histórico de cometimento de faltas 

disciplinares no curso da execução penal, embora não justifique a interrupção do lapso 

temporal para obtenção de alguns benefícios da execução, constitui fundamentação 

idônea para a negativa de benesses, por falta de requisito subjetivo.

Nesse contexto:

 
"As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o 

cumprimento da pena, embora não interrompam a contagem do prazo 
para o livramento condicional, justificam o indeferimento do 
benefício por ausência do requisito subjetivo (...)" (AgRg no HC n. 
823.985/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
16/8/2023, grifei).

 
 

Em complemento, mesmo que eventualmente reabilitadas as faltas registradas:

 
"[A] circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 

passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não 
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da 
execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário" (
HC n. 347.194/SP, relator Ministro Felix Fischer, DJe de 30/6/2016)" 
(AgRg no HC n. 823.985/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 16/8/2023, grifei).

 
 

Vale ainda registrar que a modificação das decisões proferidas pelas instâncias 

ordinárias, para concluir pela configuração do requisito subjetivo para benefícios 

executórios, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos da 

execução penal, o que é incompatível com os estreitos limites da via do habeas corpus 

(AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e 

AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.
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No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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